
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI COMPLEMENTAR N.011, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2002. 
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"Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Caraguatatuba e dá outras prov1dênc1as 

Autor Executivo 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei Complementar 

TÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO 1 

DO REGIME JURÍDICO 

Art. 1° O regime Jurídico estatutário, disciplinado por esta Lei, aplica-se aos 
servidores públicos da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas 
munic1pa1s 

Parágrafo único. O disposto neste Estatuto não se aplica 

1 - aos servidores investidos em empregos públicos. assim definidos em lei 
municipal específica; 

li - aos empregados de empresas públicas, sociedades de economia mista e 
outras entidades da Administração indireta que explorem atividade econômica, 

Ili - aos contratados por tempo determinado, para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, são servidores aqueles legalmente investidos 
em cargos públicos, de provimento efetivo ou de provimento em comissão 

Art. 3° Cargo público é o con1unto de atribuições e responsabilidades cometido 
a determinado servidor, criado por lei, com denominação própria e vencimentos pagos 
pelos cofres públicos 

Parágrafo único. Os cargos públicos são síveis a todos os brasileiros. e 
aos estrangeiros na forma da lei para prov1men m carát efetivo ou em comissão 

nmlU'\1'1�rração direta, das 
carreiras, admitindo-se, se 

Parãgrafo único. As carreiras serão organizadas em classes de cargos, 
observadas a escolaridade e a qualificação profissional exigidas, belWm �j a n�tureza e 
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a complexidade das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes. na forma prevista 
na legislação especifica. 

Art 5° Quadro de pessoal é o conjunto de carreiras e cargos isolados de uma 
entidade da Administração municipal. 

Art 6º É vedado cometer ao servidor atribuições diversas das de seu cargo, 
exceto as de cargo de direção, chefia ou assessoramento e de comissões legais 

Art. 7° É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei. 

CAPÍTULO li 

DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° São requisitos básicos para a investidura em cargo público 

1 - nacionalidade bras1le1ra: 
li - gozo dos direitos políticos 
Ili - regularidade com as obrigações militares e eleitorais: 
IV - nível de escolaridade exigido para exercício do cargo: 
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos: 

VI - condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo. 
emprego ou função de acordo com prévia inspeção médica oficial 

§ 1º As atribuições do cargo podem 1ustificar a exigência de outros requisitos 
estabelecidos em lei 

§ 2º Lei especifica, observada a lei federal, poderá definir os critérios para 
admissão de estrangeiros no serviço público 

§ 3º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscrever em concurso público para provimento de cargos cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras, sendo a elas reservados 5% (cinco 
por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 9° O provimento dos cargos públi far-se-á mediante ato da autoridade 
competente de cada Poder. do dirigente s nor de a�rquia ou de fundação pública 

Art. 10. A investidura cargo público o�erá_c:;grn-a posse 

Art. 11. São for 

1 - nomeação: 
li - promoção: 

----� 
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Ili - readaptação 
IV - reversão. 
V· reintegração. 
VI - recondução. 

SEÇÃO li 

DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 12. O concurso público para 1nvest1dura em cargo público de provimento 
efetivo serão de provas escritas. teóricas ou práticas, podendo ser também ex1g1dos 
títulos. de acordo com a natureza e a complexidade do cargo. 

Parágrafo único. A admissão dos profissionais da educação far-se-á 

• exclusivamente por concurso público de provas e títulos 

• 

Art. 13. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, prorrogável, 
uma vez, por igual período, a critério e conveniência da Administração. 

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão 
fixados em edital, que será publicado no órgão oficial de publicações de atos oficiais do 
Município. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso público enquanto a ocupação do cargo puder 
ser feita por servidor em disponibilidade ou por candidato aprovado em concurso anterior 
com prazo de validade ainda não expirado. 

§ 3° A aprovação em concurso não ena direito à nomeação. mas esta. quando 
ocorrer. será feita em ordem ngorosa de classificação dos candidatos. após prévia 
inspeção médica oficial 

Art. 14. As normas gerais para a realização do concurso serão estabelecidas 
em regulamento. 

Parágrafo umco. Além das normas gerais, os concursos públicos serão 
regidos por instruções especiais. com ampla publicidade. que farão parte do edital. 

Art. 15. O edital do concurso estabelecerá os requisitos a serem satisfeitos 
pelos candidatos. 

Parágrafo único. Do edital do concurso deverão constar. entre outros, os 
seguintes requisitos: 

1 - grau de instrução exigi , a ser�o provado, no momento da posse. 
mediante apresentação de docum ção compete : 

li - número de vag a serem preenc · as. di IDttttrãs por especialização ou 
disciplina. quando for o cas , com o respectivo v ento do cargo 



• 

• 

I 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

1 · .• 

Art. 16. Aos candidatos será assegurado direito de recurso nas fases de 
homologação das inscrições. publicação de resultados parciais ou globais, homologação 
de concurso e nomeação 

Art. 17. O não atendimento de quaisquer das exigências constantes do edital 
implicará na automática exclusão do candidato do concurso público 

SEÇÃO Ili 

DA NOMEAÇÃO 

Art. 18. A nomeação far-se-á 

1 - em caráter efetivo. quando se tratar de cargo isolado ou de carreira. CUJO 
exercício exija. apenas. conhecimentos profissionais para o bom desempenho de suas 
atribuições, 

li - em comissão, para cargos de livre nomeação e exoneração, cujo exercício 
exija relação de confiança entre a autoridade nomeante e o nomeado. 

Art. 19. A nomeação para cargo efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e 
o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais requisitos para ingresso e desenvolvimento dos 
servidores na carreira. mediante promoção, serão estabelecidos pela lei que disponha 
sobre o sistema de carreira na Administração Pública municipal e por seus respectivos 
regulamentos. 

Art. 20. Os cargos em comissão. destinados apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. serão providos mediante livre escolha da autoridade 
competente de cada Poder . 

Parágrafo único. Os cargos em comissão serão providos, preferencialmente e 
sempre a critério do Chefe do Executivo. por servidores de cargo de carreira. 

Art. 21. O servidor efetivo, quando ocupar cargo em comissão. poderá optar 
pela remuneração deste ou pela de seu cargo acrescida de gratificação de função a ser 
fixada pelo Prefeito, no ato de atribuição, em até 30% (trinta por cento) 

§ 1º A gratificação prevista no caput será calculada sobre o valor do 
vencimento do servidor somado às vantagens a ele incorporadas. 

§ 2º O servidor com mais de 3nco) anos de efetivo exercício, que se 
encontre na situação prevista no e t, incorpor rá 1/10 (um décimo) por ano da 
diferença entre a remuneração d rgo em co · ão e a do cargo efetivo ou 1/10 (um 
décimo) por ano da gratifica - de função corresponde ,·1lté o limite de 10/10 (dez 
décimos). conforme o caso 
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Art. 22. As funções gratificadas destinam-se a atender a encargos previstos na 
organização administrativa do Município, para os quais não se tenha criado cargo em 
comissão. 

§ 1° Somente serão designados para o exercício de função gratificada 
servidores ocupantes de cargo efetivo do Município. 

§ 2º O exercício da função gratificada não constitui situação permanente 

§ 3° As funções gratificadas serão especificadas na lei que instituir a estrutura 
administrativa, observado o disposto no art. 87 

Art. 23. É vedado o exercício de função gratificada por servidor ocupante de 
cargo em comissão . 

S UBSEÇÃO I  

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 

Art. 24. A posse dar-se-á com a assinatura. pela autoridade competente e pelo 
empossado, do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que resultarão aceitos. com 
compromisso de bem servir, e que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 

§ 1° A posse ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação 
do ato de provimento. prorrogável por igual período a requerimento do interessado e por 
conveniência da Administração. 

§ 2º A posse poderá ser concedida mediante a apresentação de procuração 
especifica. por instrumento público . 

§ 3° Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação. 

§ 4° No ato da posse, o servidor apresentará, obrigatoriamente: 

1 - declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio; 
li - declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, 

especificando-o. quando for o caso 
§ 6° Será tornado automaticamente sem efeito o ato de provimento se a posse 

não ocorrer nos prazos previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

Art. 25. A posse em cargo pú · �enderá de prévia inspeção médica 
oficial, que conclua pelo atendimento à 1gênc1a ';!'ida no VI do art 8°. 

Art. 26. Exercício é o etivo desempenho das atribuições do cargo. 

§ 1º É de 5 (c co) dias útei razo para o servidor entrar em exercício. 
contados 

1 - da posse, 

' . 
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li - dél publir:élção of1r:i;il do élto no r:;iso dP. rP.integrnçiío P. revP.rsiío 

6 2º A ornmnr:ãn él rP.éldélot;oiciín P. ;oi rncnnd 1 1ciín não interrnmnP.m n exercic1n � ' .> - - 1 - - .> .> 1 

§ 3º Ser8 ex:onP.rRdO n servidor ernpossnrlo quP nãn Pntr.:=ir Pm PXPrcír1n no 

prz.Jzo previsto no § 1° 
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Artº 27 O in ictn. a s11srensRo. 8 interrurção e o reinício sPrão rPoistrarlns nn 
assentamento 1ndiv1dual do servidor. 

Parágrafo único. Ao entrar em exercício. o servidor apresentará ao órgão 
competente os documentos e elementos necessários ao seu assentamento individual. 

SUBSEÇÃO li 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 28. O servidor público municipal. para adquirir estabilidade no serviço 
público. submeter-se-á a avaliação anual de desempenho. durante o período dos 3 

(três) anos de estágio probatório obedecidos os princípios de legalidade 
impessoalidade. moralidade. publ1c1dade. ef1c1ênc1a, do contraditório e da ampla 
defesa 

§ 1°. A Secretaria Municipal de Administração deverá dar prévio 
conhecimento aos servidores dos critérios. das normas e dos padrões a serem 
utilizados para a avaliação de desempenho de que trata esta Lei 

§ 2°. A avaliação anual de desempenho será realizada mediante a 
observância dos seguintes critérios de Julgamento 

1- qualidade de trabalho - capacidade de produzir resultados na quantidade 
e volumes necessários às necessidades da área; 

1 1- produtividade no trabalho exatidão. frequência de erros. 
apresentação. ordem e esmero nos trabalhos executados. bem assim habilidade e 
capacidade de desenvolvimento normal do trabalho de seu cargo. 

Ili- iniciativa - ação independente na execução dos trabalhos. apresentação 
de sugestões de melhoria e iniciativa de comunicação de situações fora de sua alçada: 

IV- assiduidade - maneira como observa o cumprimento (frequência) da 
iornada de trabalho do cargo que ocupa, evitando faltas iniustiflcadas. 

V- pontualidade - maneira como observa a frequência e os horários de 
trabalho de seu cargo. evitando atrasos injustificados. 

VI- administração do tempo - c acidade de execução dos trabalhos 
conferidos com qualidade, ordem e ero. n2uantidade e volume suficiente ás 
necessidades de prazo da área; . 

VII- relacionament - habilidade par;,1 ntera · a população, ou órgãos 
externos. demonstrando to. respeito. ensão. buscando a convivência 
harmoniosa. evitando itos e infl positivamente para a obtenção de 
resultados. 

VIII- interação com a equipe - espírito de cooperação colaboração na 
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execução dos trabalhos, atitude aberta para os trabalhos em equipe, contribuindo para 
o alcance de resultados, bem como prontidão para colaborar com o grupo: 

IX- interesse ação no sentido de desenvolver e progredir 
profissionalmente, buscando meios para adquinr novos conhecimentos dentro de seu 
campo de atuação, bem como sendo receptivo às criticas construtivas, orientações e 
ações; 

X- disciplina - atendimento às normas legais e regulamentares e aos 
procedimentos de sua secretana e do órgão de sua lotação, bem assim atendimentos 
às normas dadas pelos superiores, desde que não contrário à Lei. 

§ 3°. Na avaliação do critério de julgamento "interesse", previsto no inciso 
IX, do parágrafo anterior, será considerada falta de interesse a não participação em 
cursos de capacitação e aperfeiçoamento fornecidos pela Administração, aplicando-se 
a pontuação referente ao não atendimento das expectativas, mencionado no inciso IV, 
do § 4°, deste mesmo artigo, exceto quando devidamente justificada a não 
participação. 

§ 4°. Os critérios mencionados no parágrafo segundo, do presente artigo, 
serão avaliados aplicando-se a seguinte pontuação 

1-

li-

Ili-

IV-

V-

VI-

supera às expectativas - cinco (5) pontos: caso em que o servidor apresenta 
resultados bem superiores às expectativas esperada, em relação ao padrão de 
desempenho normal de cada requisito: 
atende às expectativas - quatro (4) pontos: caso em que o servidor apresenta 
resultados pouco superiores às expectativas em relação ao padrão de 
desempenho normal esperado de cada requisito; 
atende às expectativas - três (3) pontos: caso em que o servidor apresenta 
resultados conforme às expectativas em relação ao padrão de desempenho 
normal esperado de cada requisito: 
atende parcialmente às expectativas - dois (2) pontos: caso em que o 
servidor apresenta resultados que se aproximam das expectativas em relação 
ao padrão de desempenho normal esperado de cada requisito, porém não 
suficiente; 
atende deficitariamente às expectativas - um (1) ponto: caso em que o 
servidor apresenta resultados muito abaixo das expectativas em relação ao 
padrão de desempenho normal esperado 
não atende às expectativas - zero (O) pontos: caso em que o servidor não 
apresenta resultados, em relação ao padrão de desempenho normal esperado 
de cada requisito. 

§ 5°. Nos itens "Assiduidade'', "Pontoalidade" e "Disciplina", 
mencionados no § 2° do presente artigo, o servidor avaliado não poderá receber menos 
do que 03 (três) pontos em cada item, sob -d11e·ser considerado seu desempenho 
insatisfatório, independente das dema· ontuações r, cebidas. 

,_ 
§ 6°. Observada a ntuação meneio no§ 4°., bem assim os critérios 

referidos nos incisos 1 a X, o § 2º , dest 1go, a Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho adotará o seguin onCeitos de avali:!lção 

IMJ'lZL\Jc;_\ ( )j ]( l ·\l 
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excelente - quando a soma total da pontuação for igual a 50 pontos: 
muito bom - quando a soma total da pontuação for igual ou superior a 40 
pontos, mas inferior 50 pontos; 
bom - quando a soma total da pontuação for igual ou superior 30 pontos, mas 
inferior 40 pontos; 
regular - quando a soma total da pontuação for igual ou superior 20 pontos, mas 
inferior 30 pontos 
insatisfatório - quando a soma total da pontuação for inferior 20 pontos. 

Art. 29. Para aferição da pontuação referente aos critérios "Assiduidade" e 
"Pontualidade", serão efetuados descontos da pontuação mencionada no§ 4", inciso 11, 
do artigo anterior, observadas as seguintes condições 

L 
li. 

menos 1 (um) ponto para 02 (dois) faltas injustificadas; 
menos 1 (um) ponto para 02 (dois) atrasos consecutivos ou 04 (quatro) atrasos 
alternados, sem Justificativas. 

Art. 30. A avaliação anual de desempenho será realizada por uma 
Comissão Especial de Avaliação de Desempenho composta por três servidores, sendo 
dois estáveis, todos de nível hierárquico não inferior ao do servidor a ser avaliado, 
sendo um o seu chefe imediato e tendo dois deles pelo menos três anos de exercício 
na Secretaria a que ele esteja vinculado, indicados pelo Titular da mesma Secretaria. 

§ 1°. Caso não seja possível compor a Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho conforme determina o "caput" deste artigo, poderá ser designado como 
membro da comissão servidor efetivo de outra secretaria em cargo compatível e 
superior ao servidor avaliado ou, na impossibilidade, designado pelo Chefe do 
Executivo. 

§ 2º. O servidor avaliado será notificado do conceito anual que lhe for 
atribuído, podendo requerer reconsideração para a comissão que o avaliou, no prazo 
máximo de dez dias, cujo pedido será decidido em igual prazo. 

§ 3°. O conceito de avaliação anual será motivado com base na aferição 
dos critérios previsto nesta Lei, sendo necessária a indicação dos fatos, das 
circunstâncias e dos demais elementos de convicção no termo de avaliação, inclusive o 
relatório relativo ao colhimento de provas testemunhais e documentais, quando for o 
caso 

§ 4°. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os atos de 
instrução do processo que tenha por objeto a avaliação de seu desempenho. 

Art. 31. Contra a decisão relativa ao pedido de reconsideração caberá 
recurso ao Chefe do Executivo de ofíci u · io, no prazo de 1 O (dez) dias, na 
hipótese de confirmação do conce' e desempenh atribuído ao servidor 

� 
Art. 32. Tod o procedimento d 1ação de servidor em estágio 

probatório será arquiva em pasta ou de dados individual, permitida a consulta 
pelo servidor a qualqu r temnn�-

, I · •.. 
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Art. 33. Será considerado exonerado o servidor em estágio probatório que 
receber. 
1- um conceito de desempenho insat1sfatório: ou 
li- dois conceitos de desempenho regular 

Parágrafo único - Os conceitos de desempenho mencionados nos incisos 
acima. deverão ser confirmados em decisão final do Chefe do Executivo. para ser 
efetiva a exoneração do servidor. 

Art. 34. O Chefe do Poder Executivo. atendendo ao que dispõe o artigo 
anterior. bem assim após análise do recurso interposto pelo servidor, decidirá em trinta 
dias. pela estabilidade ou não do mesmo no serviço público. sendo esta decisão 
irrecorrível. 

§1°. É indelegável a decisão dos recursos administrativos previstos nesta 
Lei. 

Art. 35. O servidor em estágio probatório não adqu1nrá estabilidade no 
serviço público enquanto não for avaliado, ao menos uma vez. pela Comissão Especial 
de Desempenho, mencionada na presente Lei 

Art. 36. O ato de desligamento do servidor municipal em estágio probatório 
será publicado de forma resumida, na imprensa oficial local, com menção apenas do 
cargo do número da matrícula e lotação do servidor. 

Art. 37. Os prazos previstos nesta subseção começam a correr a partir da 
data de c1ent1f1cação ou publicação oficial. excluindo-se da contagem o dia do 1níc10 e 
1nclu1ndo-se o do vencimento. 

§ 1°. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em dia que não houver expediente ou se este for encerrado ante da 
hora normal. 

§ 2°. Os prazos previstos nesta subseção contam-se em dias corridos. 

Art. 38. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
regulamentar. por Decreto, se necessário. os atos que se mostrarem 1nd1spensáve1s á 
execução da avaliação de desempenho 

SU BSEÇÃO Ili 
' 

D ABILIDADJ 
p 

Art. 39. São estáv , após 3 (três) de efetivo exercício. os servidores 
nomeados em virtude de c curso públic 
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Parágrafo único. A aqu1s1ção da estabilidade esta condicionada à aprovação 
em estagio probatório mediante avaliação especial de desempenho na forma prevista 
nos arts 28 e seguintes 

Art. 40. O servidor estavel só perdera o cargo 

1 - em virtude de sentença judicial transitada em Julgado. 
li - mediante processo administrativo disciplinar. assegurada a ampla defesa. 
Ili - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho. 

assegurada ampla defesa: 
IV - quando houver a necessidade de redução de pessoal. em cumprimento ao 

limite de despesa estabelecido em lei complementar federal 

§ 1º A perda do cargo nos termos do inciso Ili dar-se-a na forma da lei 
complementar federal 

§ 2º O servidor que perder o cargo na forma do 1nc1so IV fara JUS à indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço 

§ 3° A perda do cargo nos termos do inciso IV dar-se-a na forma da lei federal 

SEÇÃO IV 

DA PROMOÇÃO 

Art. 41. Promoção é a elevação do servidor à classe imediatamente superior 
àquela a que pertence. na mesma carreira. desde que comprovada. mediante avaliação 
prévia, sua capacidade para exercício das atribuições da classe correspondente 

Art. 42. A promoção não interrompe nem suspende o tempo de exercício que 
é contado no novo posicionamento na carreira. 

• Art. 43. Os critérios de avaliação do servidor para efeito de promoção serão 
estabelecidos pela lei que instituir o sistema de carreiras 

SEÇÃO V 

DA READAPTAÇÃO 

Art. 44. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e 
responsab1l1dades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental. verificada em inspeção médica. 

§ 1º Se JUigado incapaz para o serviço público, o servidor sera aposentado 

§ 2º A readaptação sera efetiv m carg9 de carreira de atr1bu1ções afins ao 
anteriormente ocupado. respeitada a ilitação ex� -

§ 3º lnex1st1ndo go vago. o serv sera colocado em disponibilidade 
observados os arts. 60 e s guintes, dev ser aproveitado tão logo haja vacância de 
cargo compatível com a su C:§aip.aiGietaa 

. , . 
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§ 4° Em qualquer hipótese. a readaptação não poderá acarretar aumento ou 
redução dos vencimentos do servidor. 

SEÇÃO VI 

DA REVERSÃO 

Art. 45. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez 
quando declarados, por junta médica oficial. insubs1stentes os motivos determinantes da 
aposentadoria. 

Art. 46. Se o servidor não retornar ao serviço público no prazo previsto no art 
26 . § 1º, 1 1. sua ausência será considerada falta injustificada, salvo em caso de doença 
comprovada em inspeção médica oficial. 

Parágrafo único. A hipótese prevista neste artigo configurará abandono de 
cargo. apurado mediante processo administrativo. na forma desta Lei. 

Art. 47. A reversão far-se-á no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em 
outro de atribuições análogas e de igual vencimento. 

Art. 48. Para que a reversão possa efetivar-se, é necessário que o aposentado 
não haja completado 70 (setenta) anos de idade 

SEÇÃO VII 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 49. Reintegração é a reinvestidura do servidor concursado no cargo 
anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transformação. quando invalidada a 
sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as 
vantagens e reconhecimento dos direitos inerentes ao cargo 

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em 
disponibilidade, observado o disposto nos arts 60 e seguintes 

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, seu eventual ocupante será reconduzido 
ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo de atribuições 
e vencimentos compatíveis ou, ainda, posto em disponib1l1dade remunerada 

Art. 50. Se o servidor não entrar em exercício no prazo previsto no art. 26. § 
1 º. 1 1 .  sua ausência será considerada falta injustificada. salvo em caso de doença 
comprovada em inspeção médica oficial. 

SEÇÃO VIII 

��NDUÇÃO 

1 .  
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Art. 217. A ação d1scipl1nar prescreverá em. 

1 - 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão 

li - 2 (dois) anos quanto à suspensão; 
111 - 180 (cento e oitenta) dias quanto à advertência. 

§ 1° O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido peta autoridade competente para aplicação da pena 

§ 2° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 
disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3° A abertura de sindicância ou a instauração de processo d1sc1pl1nar 
suspende a prescrição. até a decisão final proferida por autoridade competente 

TÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 218. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover a sua apuração imediata mediante sindicância ou processo 
disc1pl1nar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

Art. 219. As denúncias sobre irregularidades deverão ser feitas por escrito e. 
sendo fundadas, serão objeto de apuração. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar infração d1scipt1nar ou 
ilícito penal. a denúncia será arquivada. por falta de objeto. 

Art. 220. A critério da autoridade competente. considerando a denúncia de 
irregularidade a ser apurada, a s1ndicânc1a poderá ser realizada por um servidor ou uma 
comissão composta de 3 (três) servidores. 

dias, 

Art. 221. Da sind1cânc1a poderá resultar: 

1 - arquivamento do processo; 
li - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) 

Ili - instauração de processo disciplinar. ,/"_,./-) 
,/ 

/ 
Art. 222. Sempre que o ilícito prati�do pelo servi nsejar a imposição de 

penalidade de suspensão por mais de ."30 (trinta) s, demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade. ou ainda des · o de cargo em comissão, será 
obrigatória a instauração de processo disc.,.,, i � .. -. 

CAPÍTULO li 

t . 
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DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 

Art. 223. Como medida cautelar. e a fim de que o servidor não venha a 1nflu1r 
na apuração da irregularidade a autondade instauradora do processo disciplinar poderá 
ordenar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias. 
sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por até 60 (sessenta) 
dias. findo os quais cessarão os seus efeitos. ainda que não concluído o processo 

CAPÍTULO Ili 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

SEÇÃO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 224. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar as 
responsabilidades do servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições. ou 
que tenha relação mediata com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

Art. 225. O processo disciplinar será conduzido por Comissão composta de 3 

(três) servidores. devendo. pelo menos. 02 (dois) serem ocupantes de cargo de carreira. e 
todos de h1erarqu1a superior à do acusado. sendo um deles designado para exercer a 
Presidência 

§ 1° Os integrantes da Comissão serão designados pela autoridade 
competente para a aplicação da pena aparentemente cabível. 

§ 2° O Presidente da Comissão designará Secretário um de seus membros. 

§ 3º Não poderá participar de Comissão de S1nd1cânc1a ou de Inquérito 
cônjuge companheiro ou parente do acusado. consangüíneo ou afim. em linha reta ou 
colateral, até o 2° (segundo) grau 

Art. 226. A Comissão exercerá suas at1v1dades com 1ndependênc1a e 
imparcialidade. assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da Administração. 

Comissão. 

Art. 227. O processo disciplinar desenvolve-se nas seguintes fases 

1 - instauração. com a publicação do ato no Paço Municipal que constitui a 

li - inquérito administrativo. que compreen�struqo. defesa e relatório, 
Ili - julgamento. /// ,J _ 

/ 
Art. 228. O prazo para a conclu�o do processo inar não excederá a 60 

(sessenta) dias. contados da data de publicação o que constituir a Comissão. 
admitida a sua prorrogação por até 60 (ses a) dias. quando as c1rcunstânc1as o 
ex1g1rem '---

h11·1d_:--.� \ l 1111 l \I 
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§ 1° Sempre que necessário. a Comissão dedicará tempo integral aos seus 
trabalhos. 

§ 2° As reuniões da Comissão serão registradas em atas que deverão detalhar 
o ocorrido e as deliberações adotadas 

SEÇÃO li 

DO INQUÉRITO 

Art. 229. O inquérito administrativo obedecerá ao principio do contraditório. 
assegurada ao acusado ampla defesa. com a utilização dos meios e recursos adm1t1dos 
em direito 

Art. 230. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar. como peça 
informativa da instrução 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sind1cânc1a concluir que a 
infração está capitulada como ilícito penal. a autoridade competente encaminhará cópia 
dos autos ao Ministério Público. independentemente de imediata instrução do processo 
d1sc1pl1nar. 

Art. 231. Na fase do inquérito, a Comissão promoverá a tomada de 
depoimentos. acareações. investigações e dil1gênc1as cabíveis. ob1et1vando a coleta de 
prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir completa 
elucidação dos fatos. 

Art. 232. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo. 
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas. produzir 
provas e contraprovas e formular quesitos. quando se tratar de prova pericial 

§ 1° O Presidente da Comissão poderá denegar pedidos considerados 
impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento 
dos fatos. 

§ 2° Será indeferido o pedido de prova pericial quando a comprovação do fato 
independer de conhecimento especial de perito 

Art. 233. Após a inquirição das testemunhas, a Comissão promoverá o 
interrogatório do acusado. observados os procedimentos previstos nos arts. 233 e 234. 

§ 1º No caso de mais de um acusado. cada um deles será ouvido 
separadamente. e quando divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias 
poderá ser promovida acareação entre eles 

§ 2º O procurador do acusado poderá 
formular perguntas. 

§ 3° O acusado e/ou seu 
testemunhas. sendo-lhes vedado 1nte 
porém. reinquiri-las, por intermédio d Pre 

sistir ao faterrogatório, sem direito de r ---------------
facultando-se-lhes. 
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Art. 234. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado 
expedido pelo Presidente da Comissão, devendo a segunda via. com o ciente do 
interessado. ser anexada aos autos 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público municipal, a expedição 
do mandado será 1med1atamente comunicada ao chefe da repartição onde serve. 
enquanto os servidores públicos federais, distritais e estaduais serão notificados por 
intermédio das repartições ou unidades a que pertencem 

Art. 235. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo 

§ 1° As testemunhas serão inquiridas separadamente de modo a evitar que 
uma ouça o depoimento da outra. 

§ 2° Serão ouvidas, primeiramente, as testemunhas arroladas pela Comissão 
e. após as arroladas pelo servidor ou seu defensor 

§ 3° Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se inflrmem, proceder­
se-á á acareação entre os depoentes, quando necessária para o esclarecimento dos 
fatos 

Art. 236. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado a 
Comissão proporá á autoridade competente que ele seja submetido a exame, por junta 
médica oficial. da qual part1c1pe pelo menos um médico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto 
apartado e apenso ao processo principal. após a expedição do laudo pericial. 

Art. 237. T1p1ficada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do 
servidor. com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas 

§ 1° A Comissão determinará dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a citação 
do indiciado, por mandado expedido pelo Presidente da Comissão, juntando cópia do 
Portaria. para apresentar defesa escrita. no prazo de 1 O (dez) dias, assegurando-lhe vista 
aos autos do processo na repartição. 

§ 2° Havendo 2 (dois) ou mais 1nd1c1ados. o prazo será comum e de 20 (vinte) 
dias. 

§ 3° O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro para dil1gênc1as 
reputadas indispensáveis, a critério da Comissão. 

§ 4° No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o -., 
prazo para defesa contar-se-á da data declarada e rm/róprio pelo membro da 
Comissão que fez a citação -

,, 
Art. 238. O indiciado que mudar. e residência obrigado a comunicar á 

Comissão o lugar onde poderá ser enco rado. sob a de o processo correr á sua 
revelia. 
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o indiciado será citado via postal. 
em carta registrada, juntando-se ao processo o comprovante do registro e aviso de 
recebimento. 

Art. 239. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado 
por edital, publicado por 2 (duas) vezes, com intervalo de 8 (oito) dias, em órgão de 
imprensa oficial ou em periódico de circulação no Município, para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 

(quinze) dias a partir da última publicação do edital. 

Art. 240. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não 
apresentar defesa no prazo legal. 

§ 1° A revelia será declarada por termo nos autos do processo e devolverá o 
prazo para a defesa. 

§ 2º Para defender o indiciado revel a autoridade instauradora do processo 
designará um servidor, de cargo de nível igual ou superior ao do indiciado, como defensor 
dativo. 

Art. 241. Apreciada a defesa, a Comissão elaborará relatório minucioso, onde 
resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para 
formar a sua convicção. 

§ 1º O relatório será conclusivo quanto á inocência ou à responsabilidade do 
servidor. 

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor. a Comissão indicará o 
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstàncias agravantes 
ou atenuantes . 

Art. 242. O processo disciplinar, com o relatório da Comissão, será remetido à 
autoridade que determinou sua instauração, para julgamento. 

SEÇÃO Ili 

DO JULGAMENTO 

Art. 243. No prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por até 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento do processo, a autoridade JUigadora proferirá a sua decisão. 

§ 1° Se a penalidade a ser aplicada e er a alçada da autoridade 
instauradora do processo, este será encaminhado · autorid�e competente, que decidirá 
em igual prazo ,/ -

de de sanções, o Julgamento 
caberá à autoridade competente para 

§ 3º Se a penalidade previs a or a de demissão ou cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso 1 do art. 215. 
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Art. 244. O JUigamento será baseado no relatório da Comissão. salvo quando 
este for contrário ás provas dos autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da Comissão contrariar as provas dos 
autos. a autoridade julgadora poderá, motivadamente. agravar a penalidade proposta. 
abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade 

Art. 245. Verificada a existência de vício insanável a autoridade julgadora 
declarará a nulidade total ou parcial do processo e ordenará a constituição de outra 
Comissão para instauração de novo processo 

§ 1° O Julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo 

§ 2° A autoridade que tiver ciência da irregularidade no serviço público e der 
causa á prescrição de que trata o art. 2 16 será responsab1l1zada na forma desta Lei 

Art. 246. Extinta a punibilidade pela prescrição. a autoridade JUigadora 
determinará o registro do processo nos assentamentos individuais do servidor 

Parágrafo único. Ao lado da anotação, consignar-se-á a ocorrência da 
prescrição. 

Art. 247. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo 
disciplinar será remetido ao Ministério Público, para eventual instauração de ação penal 
ficando um traslado na repartição. 

Art. 248. O servidor que responde a processo d1sc1plinar somente poderá ser 
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade. acaso aplicada 

Art. 249. Serão assegurados transportes e alimentação 

1 - aos membros da Comissão. quando obrigados a se deslocarem da sede 
dos trabalhos para a realização de missão essencial para esclarecimento dos fatos: 

li - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua 
repartição, na condição de testemunha. denunciado ou indiciado 

SEÇÃO IV 

DA REVISÃO DO PROCESSO 

Art. 250. O processo d1sc1plinar poderá ser revisto, a qualquer tempo. a pedido 
ou de oficio, quando se aduzirem fatos s out1rcunstâncias suscetíveis de 
iustificarem a inocência do punido e/ou a 1n quação da enal1dade .§plicada 

L 
§ 1° Em caso de falec· ento, ausência esaparec1mento do servidor, 

qualquer pessoa da família pode · - o do processo 

§ 2° Em caso de (riçwacitlade mental do servidor, a revisão será requerida 
pelo respectivo curador 

]\11·1<1 .,_, \ l I• 11 1 \1 
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Art. 251. No processo revisionai, o ônus da prova cabe ao requerente. 

Art. 252. A simples alegação da injustiça da penalidade não const1tu1 
fundamento para a revisão. que requer elementos novos ainda não apreciados no 
processo originário 

Art. 253. O requerimento da revisão do processo será encaminhado ao 
dingente do órgão ou entidade onde se originou o processo d1sc1plinar 

Parágrafo único. Recebida a petição, o dirigente do órgão ou entidade 
prov1denc1ará a const1tu1ção de nova Comissão, na forma do art. 224 

Art. 254. A revisão correrá em apenso ao processo or1g1náno. 

Parágrafo único. Na petição 1nic1al, o requerente pedirá dia e hora para a 
produção de provas e a inquirição das testemunhas que arrolar 

Art. 255. A Comissão Revisora terá até 30 (tnnta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, prorrogáveis por até 30 (tnnta) dias, quando as c1rcunstãncias o exigirem 

Art. 256. Aplicam-se aos trabalhos da Comissão Revisora, no que couber. as 
normas e os procedimentos próprios da Comissão do processo disciplinar. 

Art. 257. O JUigamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de até 10 (dez) dias contados 
do recebimento do processo. no curso do qual a autoridade JUigadora poderá determinar 
diligências. 

Art. 258. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a 
penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor. exceto em relação à 
destituição de cargo em comissão que será convertida em exoneração . 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da 
penalidade jà aplicada 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 259. O Prefeito Municipal baixar· .  po
-
r)ecreto, os regulamentos 

necessános à fiel execução da presente Lei. 
f. . 

§ 1° Aplica-se este Estatuto a servidores da Câ.r:Jl8Fa'Munic1pal. cabendo ao 
seu Presidente as atribuições reserva s ao Prefeito M pai 

§ 2° Em relação aos servi de fundações e autarquias aplicar-se-à o 
disposto neste Estatuto, cabendo à sua autoridade máxima exercer as atribuições 

h!l'I{) '>�-\ \ l11< 1-\i 
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reservadas ao Prefeito. se isto estiver previsto nas normas instituidoras e organizadoras 
da entidade. 

Art. 260. Aos agentes políticos e aos ocupantes de cargo em comissão alheios 
aos quadros de pessoal permanente do Município aplicam-se os direitos e vantagens 
para eles expressamente previstos neste Estatuto. 

Art. 261. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

Art. 262. Para efeitos das leis que disponham sobre servidores públicos, 
consideram-se dependentes do servidor, além do cônjuge e dos filhos. quaisquer pessoas 
que comprovadamente vivam às suas expensas e constem de seu assentamento 
individual. 

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge o convivente, que comprove união 
estável como entidade familiar 

Art. 263. Os instrumentos de procuração utilizados para recebimento de 
direitos ou vantagens de servidores municipais terão validade por 6 (seis) meses. 
devendo ser renovados após findo esse prazo 

Art. 264. Para os efeitos previstos neste Estatuto e nas demais leis municipais. 
os exames médicos serão obrigatoriamente realizados por médico credenciado pela 
Administração Municipal 

§ 1° Em casos especiais, atendendo à natureza da enfermidade. a autoridade 
municipal poderá designar junta médica para proceder ao exame 

§ 2° Os atestados médicos concedidos aos servidores munic1pa1s terão sua 
validade condicionada à ratificação posterior por médico credenciado pela Administração 
Municipal. 

Art. 265. Na contagem dos prazos previstos neste Estatuto, não se computará 
o dia inicial. prorrogando-se para o primeiro dia útil o vencimento que incidir em sábado. 
domingo ou feriado. 

Art. 266. O dia 28 de outubro será consagrado ao servidor público municipal 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 267. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer 
tempo, aos servidores municipais, bem como a seus �endentes que, até a data da 
publicação da Emenda Constitucional nº 20 , 5 d� dezembro de 1998, tenham 
cumprido os requisitos para a obtenção d es benefíci s, com ba nos critérios da 
legislação então vigente t 

, ue tenha completado as exigências 
rmanecer em atividade, fará JUS à isenção 
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da contribuição prev1denc1ária até completar as exigências para aposentadoria contidas 
no art 1 16. Ili. 

§ 'Z' Os proventos de aposentadoria a serem concedidos aos servidores 
referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço Já exercido 
até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, bem como as pensões de 
seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor a época em 
que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas. para a concessão destes 
benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

§ 3º São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições 
constitucionais vigentes à data de publicação da Emenda Constitucional nº 20/98 aos 
servidores, inativos e pensionistas, assim como àqueles que Já tiverem cumprido, até 
aquela data. os requisitos para usufruírem tais direitos, observados os limites previstos no 
art. 129 . 

Art. 268. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito 
de aposentadoria, prestado até que a lei federal discipline a matéria, será computado 
como tempo de contribuição. vedada a contagem de qualquer forma de tempo fictício 

Art. 269. Observado o disposto no artigo anterior e ressalvado o d1re1to de 
opção pela aposentadoria segundo as normas estabelecidas no art. 115, é assegurado o 
direito a aposentadoria voluntária. com proventos calculados de acordo com o art 124. 
aquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública 
direta. autárquica e fundacional, até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 
20/98, quando o servidor, cumulativamente: 

1 - tiver 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) 
anos de idade. se mulher 

li - tiver 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria. 

Ili - contar tempo de contribuição igual, no mínimo a soma de: 
a) 35 (trinta e cinco) anos. se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher; e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por 

cento) do tempo que, na data da publicação da Emenda Constitucional nº 20/98. faltaria 
para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior 

§ 1° O servidor de que trata o caput deste artigo, desde que atendido ao 
disposto em seus incisos 1 e li e observado o disposto no artigo anterior, poderá 
aposentar-se com proventos proporcionais ao tem e -c�ntnbuição, quando atendidas 
as seguintes condições: j t . 1 - contar tempo de contribui - igual, no mínimo.Ji..sorna de 

a) trinta anos, se home , e vinte e cinco s, se mulher: e 
b) um período adiei ai de cont · ção equivalente a 40% (quarenta por 

cento) do tempo que, na data d publi 
-

da Emenda Constitucional nº 20/98, faltaria 
para atingir o limite de tempo n e da alínea anterior; 

li - os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a 70% 
(setenta por cento) do valor máximo que o servidor poderia obter de acordo com o caput, 
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acrescido de 5% (cinco por cento) de contribuição que supere a soma a que se refere o 
inciso anterior, até o limite de 1 00% (cem por cento) 

§ 2° O professor municipal que, até a data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20/98, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e 
que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput deste artigo, terá o tempo de 
serviço exercido até aquela data contado com o acréscimo de 1 7% (dezessete por cento), 
se homem. e 20% (vinte por cento), se muíher, desde que se aposente, exclusivamente, 
com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério. 

Art. 270. Aphca-se o disposto no art. 266, § 1 °  ao servidor que permanecer em 
atividade após completar as exigências para aposentadoria estabelecidas no caput deste 
artigo 

Art. 271. O tempo de serviço prestado ininterruptamente ao Município será 
computado a partir da data da admissão regular do servidor para efeitos de-

i - adicionais por tempo de serviço; 
li - gratificações ou prêmios de incentivo; 
I l i  - licenças e outras vantagens previstas em lei municipal. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de contratação por prazo determinado, o 
tempo de serviço não será computado para efeito deste artigo. 

Art. 272. As vantagens permanentes adquiridas anteriormente à v1gencia 
deste Estatuto integrarão a remuneração dos servidores nos termos das respectivas leis 
que as concediam. 

Art. 273. Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, 
serão utilizados recursos orçamentários próprios em cada exercício. 

Art. 27 4. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 275 . Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n.º 
763, de 1 9  de agosto de 1 969. 
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